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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  11040.904364/2021-43  

RESOLUÇÃO 1202-000.338 – 1ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 30 de abril de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE PGL DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS LTDA. 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência 

RESOLUÇÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o 

julgamento do recurso em diligência e determinar a apensação dos autos ao processo 

11000.722.921/2021-86; para julgamento em conjunto. 

 

Assinado Digitalmente 

Leonardo de Andrade Couto – Presidente e Relator 

 

Participaram da sessão de julgamento os(as) Conselheiros(as) Maurício Novaes 

Ferreira, André Luis Ulrich Pinto, José André Wanderley Dantas de Oliveira, Andrea Viana Arrais 

Egypto, Liana Carine Fernandes de Queiróz e Leonardo de Andrade Couto (Presidente e Relator) 

 
 

RELATÓRIO 

Trata o presente de PER/Dcomp pelo qual o sujeito passivo requer a compensação 

de diversos débitos com créditos decorrentes de pagamentos a mais de tributos. 

Em Despacho Decisório, o pleito foi indeferido pelo fato de o pagamento estar 

devidamente alocado ao débito informado em DCTF.   

Foi apresentada Manifestação de Conformidade pela qual o sujeito passivo informa 

que efetuou exclusões do Lucro Real e da base de cálculo do IRPJ o que impactou nos valores 

devidos originalmente informados e gerou o pagamento indevido. Em funções dessas correções, 



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

RESOLUÇÃO  1202-000.338 – 1ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  11040.904364/2021-43 

 2 

apresentou DCTF retificadora com os novos valores, apreciada no âmbito do processo 

11000.722921/2021-86, e pleiteou a compensação do montante recolhido a maior. 

A Delegacia de Julgamento considerou improcedente a Manifestação de 

Inconformidade pelo fato de o suposto pagamento indevido estar vinculado ao débito informado 

em DCTF corroborado pelo fato de que a retificação da DCTF teria sido rejeitada pela 

Administração.     

Foi interposto recurso voluntário pelo qual a interessada defende, em apertada 

síntese, que promoveu   alterações na escrituração em função da dedução de valores referentes a 

benefícios de ICMS que representariam, sustenta, subvenção para investimentos. Apresenta base 

legislativa e jurisprudência administrativa e judicial para embasar seus argumentos.  

Afirma que foi apresentada DCTF retificadora analisada no âmbito do processo 

11000.722921/2021-86, pela qual foram indicados os novos valores de tributo devido (ou não) e o 

crédito decorrente dos pagamentos que teriam sido feitos a mais em função da nova apuração. 

É o Relatório. 

    
 

VOTO 

Conselheiro Leonardo de Andrade Couto – Relator 

O recurso voluntário é tempestivo, foi interposto por agente legitimado e dele 

conheço. 

O alegado crédito pleiteado tem como base a apresentação de DCTF retificadora 

onde os valores de débitos originalmente informados em diversos períodos de apuração foram 

anulados ou reduzidos em função de alterações feitas na escrituração. 

Essas alterações correspondem à dedução de valores referentes a benefícios de 

ICMS que representariam, sustenta a interessada, subvenção para investimentos.  

A retificação da DCTF é discutida nos autos do processo 11000.722921/2021-86 

onde foi proferida decisão pela DRJ negando provimento ao pleito de retificação. O sujeito passivo 

apresentou recurso voluntário contra essa decisão, ainda não apreciado. 

Considerando que a origem do crédito aqui pleiteado está nos valores informados 

na DCTF retificadora, a decisão do presente processo vincula-se diretamente àquele por 

decorrência. 

Sendo assim, entendo que devam ser apreciados em conjunto. 
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Do exposto, voto por converter o julgamento do recurso em diligência para que 

este processo seja apensado ao de nº 11000.722921/2021-86; e posterior distribuição  para 

julgamento em conjunto.          

 

Assinado Digitalmente 

Leonardo de Andrade Couto 
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